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			Prefácio


			Um colega meu, formado em Princeton, retornou de um evento um pouco antes que eu parasse para escrever este prefácio. Ele veio ao meu escritório e me disse, “Teu amigo Jordan Ballor é um cara inteligente”. Isso é verdade, sem dúvida. Jordan Ballor é um cara inteligente. Ele chamou minha atenção cerca de uma década atrás, quando começou a comentar em um blog (The Reform Club) que eu escrevia em parceria com outras pessoas que eram e são profissionais no campo das políticas públicas. Soube, desde então, que ele era dotado de criatividade, de capacidade analítica e de habilidade para escrever de forma clara e acessível. Há, no entanto, coisas mais importantes acerca de Jordan do que o fato de que ele é, nas palavras desse meu colega, “um cara inteligente”.


			A fim de explicar o que quero dizer com isso, será de grande ajuda considerar um assunto que possui grande exposição na cultura atual. Como professor, sempre estou profundamente interessado no que os jovens pensam a respeito da vida. Consequentemente, eu ouvi um podcast no qual três millennials* discutiam sobre o dilema de ter filhos ou não. Notei que a discussão parecia ter um caráter de custo-benefício aplicado ao tema. No nível macro, devemos aceitar a ideia de ter mais filhos a fim de produzir um crescimento econômico? Numa esfera mais pessoal, ter filhos fará com que as pessoas se comprometam com escolhas e gastos que limitarão sua própria liberdade e desenvolvimento?


			Neste livro, Jordan Ballor procura tratar de algumas dessas questões, as quais são altamente relevantes para as pessoas hoje. De modo interessante, Jordan responde aos nossos dilemas olhando para a natureza holística do indivíduo. Ele considera homens e mulheres como seres que possuem uma natureza profundamente espiritual que não está separada de sua existência física. Considerando o ser humano à luz das Escrituras e dos ensinos de diversos pensadores cristãos, Jordan oferece forte endosso à procriação como um ato natural de obedecer à criação de Deus.


			Há ainda outro elemento aqui. Jordan tem suas lutas pessoais com as mesmas questões debatidas pelos millennials daquele podcast. Sendo ele um jovem talentoso e casado com uma mulher com carreira profissional estabelecida, ele poderia ter feito escolhas para proteger sua autonomia pessoal e reduzir seus gastos. Em vez disso, ele é pai de duas crianças e equilibra essa responsabilidade com a apresentação de uma impressionante produtividade no Acton Institute, além de completar seu doutorado em teologia histórica. Ele reconhece que é bom ser produtivo. Suas reflexões são auxiliadas por suas descobertas pessoais sobre a questão de ter filhos. Aprendemos, por exemplo, que, na época do nascimento de seus filhos, Jordan sorria tanto que seu rosto “chegava até a doer”. Como escritor e analista cultural, Jordan participa daquilo que recomenda. Nesse sentido, ele é uma pessoa verdadeiramente integrada. Sua vida é integrada, não compartimentalizada. O leitor pode permitir-se investir confiança nele como autor, tendo a segurança em saber que ele não está filosofando de forma hipócrita sobre escolhas difíceis que ele mesmo não esteve disposto a fazer.


			Em adição ao valor que Jordan Ballor traz como um guia confiável por ser genuíno e alguém que basicamente come do que ele mesmo cozinha, há a questão do seu dom como tradutor. Uma das razões pelas quais muitos americanos desconfiam do trabalho de estudiosos é que o texto que produzem é frequentemente inchado, enrolado e baseado em alguma lógica interna que é simplesmente nebulosa aos seus leitores. Por que investimos tanto para tornar suas pesquisas possíveis quando o retorno parece ser tão limitado? Jordan, entretanto, é aquele tipo especial de acadêmico – talvez, em parte, porque ele tenha tido que ganhar a vida antes de obter suas credenciais acadêmicas – que possui o dom de escrever artigos e ensaios de forma clara e direta. Ele sabe como escrever para uma audiência acadêmica, mas também sabe escrever mais abertamente para um público mais leigo. E, como um benefício adicional, sua forma natural de comunicação inclui várias referências à cultura pop do passado e do presente. Quantos leitores deste livro esperam aprender uma lição sobre a ética, que inclui uma discussão a respeito de um episódio memorável de Bonanza? Ainda assim, ele tem a capacidade de conduzir o assunto ao seu objetivo de maneira altamente eficiente.


			Por fim, a obra de Jordan Ballor é parte da resposta a um problema que incomoda a “direita religiosa” por muitos anos. A esquerda atual oferece um pacote atraente de libertarianismo social combinado com estadismo econômico que promete segurança e igualdade. Cristãos conservadores, por outro lado, tendem a ser simpatizantes de uma liberdade ordenada, que põe a maior parte da responsabilidade pelo bem-estar no indivíduo, em sua família e na comunidade local (incluindo a igreja). Dado esse contraste, não deveria ser difícil enxergar onde está a vantagem natural. O programa estadista insiste que isso pode ser alcançado sem um sacrifício especial das pessoas, exceto dos mais ricos. O programa da liberdade ordenada é aquele em que cada pessoa deve sacrificar-se para que possa construir uma vida melhor para si mesmo e sua família, ao fazer coisas como continuar estudando, evitar o sexo e a paternidade antes do casamento, evitar a dependência de drogas e álcool, e manter-se empregado. Tudo isso significa que os simpatizantes da liberdade ordenada devem ser melhores que seus oponentes. Muito melhores. Ser melhor significa, em parte, evitar a postura de descontentamento para uma cultura que está dando errado. Com a Mão na Massa é um belo mapa para um engajamento mais positivo e eficaz com a sociedade como um todo.


			Um dia, todo joelho se dobrará e toda língua confessará que Jesus Cristo é Senhor. Porém isso acontecerá porque todos estarão frente a frente com a incontestável majestade do amor personificado, e não porque teremos aperfeiçoado as técnicas políticas, obtendo uma vitória esmagadora que nos permitirá impor um programa. Nesse meio tempo, apontemos para uma forma mais excelente de fazê-lo, com uma medida de contentamento. Jordan Ballor aponta para esse caminho excelente neste livro. E, desde o começo, o leitor será capaz de perceber a alegria que dá suporte a essa empreitada.


			Hunter Baker, autor de The End of Secularism e Political Thought: A Students Guide, é reitor de ensino na Union University.


			










Nota


			

				

					* Geração nascida após o ano 2000, geralmente mais engajada, preocupada com causas sociais e ambientais (N. do E.).
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			Introdução


			O povo de Deus agrada ao seu Deus mesmo nas menores e mais insignificantes questões. Pois ele trabalhará todas as coisas por meio de você; ele ordenhará a vaca por meio de você e realizará os deveres mais servis por meio de você, e sejam as maiores ou menores obrigações, elas serão igualmente agradáveis a ele.


			Martinho Lutero


			Este livro surge da convicção de que a fé cristã tem algo importante a dizer a respeito do que fazemos aqui durante o nosso tempo de vida sobre a terra. O cristianismo sempre foi permeado por um certo elemento sobrenatural e, dentro de certos limites, essa ênfase é louvável, até mesmo essencial. Este mundo caído não é como deveria ser, e os cristãos aguardam esperançosos pela vida eterna nos novos céus e nova terra, a vida que olhos ainda não viram, nem ouvidos ouviram (1Co 2.9). O grande Agostinho fazia a distinção entre a cidade não regenerada dos homens e a “cidade celestial, ou melhor, a parte dela que existe temporariamente na terra e vive pela fé”, que desfruta de uma paz temporal “apenas porque é necessário, até que essa condição mortal de que ela necessita se extinga”. A era presente é algo como um grande interlúdio no grande arco da criação até a consumação. A identidade fundamental do cristão neste mundo deve ser a de peregrino, de transeuntes a caminho da glória.


			Ainda assim, um entendimento adequado das implicações dessa realidade escatológica fortalece e equipa os cristãos para ações responsáveis neste mundo, em vez de simplesmente nos afastar dele. Se, em um extremo, encontramos cristãos cujas mentes estão tão voltadas para os céus que não lhes sobra interesse pelo que há de bom na terra, no outro extremo, encontramos os que negligenciam ou ignoram a importância espiritual da esperança cristã enraizada na eternidade. A tese de que a fé e as obras estão intimamente ligadas não é algo novo ou inovador. Antes, é um conceito inteiramente bíblico. Porém essa é exatamente a razão por que é digno de ser dito muitas e muitas vezes. Temos a tendência de negligenciar aquelas verdades que não nos agradam, e a fidelidade ao testemunho bíblico simplesmente não nos permitirá descansar contentes em nosso erro.


			Desse modo, em primeiro lugar, precisamos de conceitos corretos. Precisamos experimentar a “renovação” das nossas mentes, para que não mais nos conformemos “com este século” (Rm 12.2). Mas precisamos também dos motivos, das técnicas e da sabedoria corretos para conectar o pensamento e a ação sociais cristãos responsáveis. Boas intenções não são o bastante, ou, como disse Etienne Gilson, “A piedade não é substituta da técnica”.


			Este livro é um chamado para que você ponha as mãos na massa neste mundo, um chamado que somos livres para assumir por meio da obra purificadora que Cristo realizou sobre a cruz. Nosso Senhor nos adverte de que o servo não é maior que o mestre, portanto, da mesma forma como Cristo colocou suas mãos na massa no cumprimento de sua missão, muito mais é esperado que nós, seus seguidores, envolvamo-nos na confusão da vida moderna. A imagem bíblica do pó é frequentemente utilizada para descrever a pecaminosidade humana, e é dessa imundície que a satisfação de Cristo nos limpa, de forma que seremos “mais alvo [alvos] que a neve” (Sl 51.7). No entanto, a figura mais básica do pó, na Bíblia, vem do material do qual o ser humano foi criado à imagem de Deus. Nas passagens iniciais da Escritura vemos como Deus forma Adão, um nome derivado do termo hebraico para terra, do solo, do próprio pó. Eva, também, é nascida do pó e da lama do solo, visto que ela é reconhecida por Adão como “osso dos meus ossos e carne da minha carne” (Gn 2.23). A primeira tarefa dada aos seres humanos neste mundo é o que a personalidade de TV, Mike Rowe, certamente chamaria de um “trabalho sujo”, visto que Deus “tomou [...] ao homem e o colocou no jardim do Éden para o cultivar e o guardar” (Gn 2.15). Deus fez o homem do pó da terra e, então, colocou-o como responsável por ela e por sua frutificação.


			Essa ambivalência básica em relação à terrenidade da existência humana é o que dá origem aos erros gêmeos do espiritualismo e do materialismo. Por vezes pode ser difícil ver como o nosso trabalho duro, amaldiçoado pelas consequências da queda no pecado, pode ser exaltado como algo que vale a pena afinal. É verdade, como argumentou o crítico do século 19, John Ruskin, que “existe um trabalho bruto a ser feito, e homens brutos precisam fazê-lo”. Porém, onde Ruskin enxergava o trabalho manual como desumanizador – labuta que “leva nossa vida embora” –, um conceito que também aprecie a bondade básica do trabalho, mesmo do trabalho manual, serve como um corretivo importante. Ruskin está correto ao notar que nosso trabalho nos transforma. Mas está errado ao pensar que o trabalho pesado só nos transforma de maneira destrutiva.


			Como escrevem Lester DeKoster e Gerard Berghoef, “Enquanto o objeto do trabalho esteja destinado a extinguir-se, a alma moldada pela decisão diária de encarar o trabalho será levada para a eternidade”. O conceito do trabalho como algo “que amadurece a alma, liberta o crente da preocupação indevida com a monotonia da linha de montagem, da ameaça da tecnologia, ou da redução do trabalhador a uma simples engrenagem substituível da máquina industrial”. É verdade que “um trabalhador pode substituir outro na linha de montagem, mas o que cada trabalhador leva consigo por ter cumprido o desafio diário de seu turno de trabalho será sempre seu”. Essa é uma perspectiva que abarca corretamente tanto a realidade espiritual quanto a material da pessoa humana. Que essa mensagem seja uma inspiração para todos nós ao encararmos nossa lida diária, sabedores de sua capacidade de moldar nossas almas e da enorme responsabilidade que Deus confiou a cada um de nós, respondendo fielmente a este chamado. Que possamos, nas palavras de Dietrich Bonhoeffer, romper com o “isto” impessoal do trabalho, indo em direção ao “Tu” divino, Deus, que é adorado mediante nosso serviço ao próximo.


			Existe significado no fato de que Deus tenha descansado no sétimo dia apenas após ter criado a humanidade à sua imagem e semelhança no sexto dia. Isso representa o tipo de responsabilidade que Deus confia a nós, trabalhar em seu nome neste mundo para sermos, como diz Lutero, as mãos de Deus para nosso próximo. Ele descansa, nesse sentido, para que nossas mãos possam se tornar suas mãos.


			É isso que significa servir a Jesus Cristo hoje. É isso que significa pôr as mãos na massa.


			Ponha suas mãos na massa!


		




		

			1


			A pessoa humana, a família, e a sociedade civil


			Quando um pai vai e lava fraldas, ou realiza alguma outra tarefa desagradável em prol de seu filho... Deus, com todos os seus anjos e criaturas, está a sorrir – não porque o pai esteja lavando fraldas, mas porque ele o está fazendo na fé cristã.


			Martinho Lutero


			Correr é uma das piores coisas já inventadas. É algo tão ruim que, julgado pelos seus próprios deméritos, correr pode ser considerado como um excelente argumento contra a existência de Deus (afinal, alguns filósofos sustentam que as coisas más evidenciam que não há um Deus). Deve ser por isso que Deus se dignou a conceder graça, para que pudéssemos “correr sem nos cansarmos”.


			Digo isso como alguém que, nas palavras do bluesman, Willie Dixon, foi “feito para o conforto” e “não para a velocidade”. O problema da corrida, essencialmente, é que ela é algo difícil. Ela o esgota. Ela faz seus pulmões doerem, seu corpo doer e drena sua resolução mental a cada passada. Estou falando aqui da corrida como um fim em si mesma, uma vez que a corrida só pode tornar-se aceitável quando feita em prol de algum outro propósito, como o zagueiro que corre para bloquear o atacante, ou dar um pique num rápido intervalo. Nesses casos, a corrida é um mal necessário. Alguns dos melhores esportes, na realidade, são aqueles que não requerem corrida nenhuma, como o golfe, por exemplo.


			São Francisco de Assis notoriamente chamava seu corpo de “Irmão Asno”, algo incômodo e desajeitado que se lhe apresentava como um empecilho, digamos assim, ao seu desenvolvimento espiritual, sendo um obstáculo e fonte de constantes tentações para sucumbir à preguiça. Existe uma certa inércia inerente à vida corporal neste mundo, uma inclinação que nos faz desejar o descanso e o conforto. Correr é, decididamente, desconfortável.


			E é essa dificuldade da corrida que talvez faça dela uma imagem tão adequada da vida cristã. Embora não haja qualquer registro na Bíblia sobre Jesus ter corrido, as Escrituras estão repletas de ilustrações de corrida. A principal, talvez, seja a citação de Isaías [40.31] mencionada anteriormente acerca da bênção prometida àqueles que buscarem ao Senhor por livramento: “sobem com asas como águias, correm e não se cansam, caminham e não se fatigam”. E então temos o apóstolo Paulo, olhando em retrospectiva para sua vida após o encontro revelador que teve com Cristo no caminho para Damasco, concluindo que havia completado “a carreira” (2Tm 4.7). Em ambos os casos, as dificuldades associadas à corrida são evidentes: o cansaço, os obstáculos e, no caso de Paulo, especialmente, a dimensão do que, nas palavras do próprio Jesus, “quanto lhe importa sofrer pelo meu nome” (At 9.16).


			Nesse sentido, correr é uma forma, embora mundana, de sofrimento. Ela apresenta um sinal do chamado cristão à santificação, de fazer morrer os desejos da carne. Muitos cristãos se empenham em se absterem de algo durante o período da Quaresma, como forma de viver de maneira tangível o “morrer para si mesmo” que é parte e parcela da vida cristã. Nesse sentido, correr pode até mesmo ser um tipo de prática ascética, visando disciplinar nosso corpo e nossa alma, e orientar o caminho da nossa vida em direção ao descanso eterno em Cristo.


			Há uma outra figura bíblica da corrida que está intimamente relacionada a essa ideia, e é a de José correndo da mulher de Potifar, em Gênesis: “Ela o pegou pelas vestes e lhe disse: Deita-te comigo; ele, porém, deixando as vestes nas mãos dela, saiu, fugindo para fora” (Gn 39.12). O Catecismo de Heidelberg, uma confissão reformada do século 16, descreve o “morrer do velho eu” como sendo “a genuína tristeza pelo pecado”, que nos leva a “odiar mais e mais, e fugir” do pecado.


			Correr é algo horrível mesmo, a não ser que você esteja fugindo do pecado. Corramos para longe do pecado, como fez José, oremos pela graça de perseverar até o fim da corrida, como fez Paulo, e tomemos alento em Deus que, por meio da presença capacitadora do Espírito Santo, “nos confirma convosco em Cristo” (2Co 1.21).


			A pessoa humana


			É típico no discurso público dos nossos dias recorrer às reivindicações de simples “direitos”. Essa questão dos “direitos” fugiu tanto do controle que Mary Ann Glendon, uma professora de direito e ex-embaixadora dos Estados Unidos, descreveu o “empobrecimento” resultante do nosso diálogo público. “O discurso acerca dos direitos tornou-se a principal linguagem que usamos no cenário público para discutir questões importantes de certo e errado, mas frequentemente ele se prova inadequado, ou conduz a um impasse em que um direito se opõe a outro”, ela escreve. Porém a dificuldade “não é, contudo, como argumentam alguns, com a noção de direitos em si, ou com nossa forte tradição acerca dos direitos. O problema é com uma nova versão de discurso sobre direitos que alcançou predominância ao longo dos últimos 30 anos”.1 Essa nova versão do discurso dos direitos é caracterizada, em parte, pelo “hiperindividualismo”, que subtrai os direitos em relação às formas como eles foram tradicionalmente concebidos no contexto das realidades sociais, das instituições e das responsabilidades. O novo discurso dos direitos é o direito do “eu” autônomo, que não pode ser contradito.


			Um dos mais recentes exemplos disso é o pretenso “direito de morrer”, ou o exercício da decisão pessoal de pôr fim à própria vida, livre de quaisquer barreiras legais ou outros impedimentos. Esse movimento pelo “direito de morrer” ganhou proeminência com o caso de Terri Schiavo e o lançamento, em 2004, do filme vencedor do Oscar, Million Dollar Baby [Menina de ouro]. No contexto dos julgamentos envolvendo o direito ao suicídio ou eutanásia, a opinião pública tem demonstrado uma crescente afinidade com certos aspectos do pensamento político libertário, o qual geralmente endossa uma autonomia pessoal radical. A National Platform of the Libertarian Party (Plataforma Nacional do Partido Libertário) adotou, na convenção de Atlanta, em maio de 2004, os discursos acerca do “direito de cometer suicídio” como uma aplicação do “direito supremo de um indivíduo sobre sua própria vida”.2


			O que é mais perturbador para a causa de Cristo, entretanto, é a crescente ampla aceitação desses tipos de conceitos dentro dos círculos cristãos. O Dr. Robert Baird, professor de Filosofia e Ética da Baylor University, argumentou, em uma palestra, a favor do direito de as pessoas escolherem o suicídio assistido. “Não temos nós, como agentes morais, o direito à pincelada final, ou de escrever nosso último verso?”, questionou ele.3 Para que ninguém pense se tratar de mera opinião de um acadêmico isolado em sua torre de marfim, o jornal dos estudantes da Baylor University deu seguimento ao discurso do Dr. Baird publicando um editorial a favor do direito de morrer, chamando-o de “uma liberdade fundamental”.4 E uma pesquisa do Pew Forum de 2003 revelou que 38 por cento dos evangélicos protestantes era favorável a uma mudança que “desse aos pacientes terminais os meios para que pudessem pôr fim à sua própria vida”, havendo maior apoio ainda por parte de outros grupos religiosos (58 por cento dos católicos romanos responderam favoravelmente a essa questão).5


			Estudiosos e leigos precisam compreender que a defesa do “direito de morrer” representa um desafio significativo, diametralmente oposto ao conceito cristão bíblico da pessoa humana – tanto com respeito à vida quanto à morte. Uma cartilha teológica básica sobre o tema parece ser necessária. Essa ideia de que alguém possui o direito absoluto sobre sua vida é incompatível com a cosmovisão bíblica. O Catecismo de Heidelberg, um documento confessional histórico do cristianismo reformado, traz a pergunta e a resposta a essa questão em sua mais famosa seção, dizendo “Qual é o seu único conforto na vida e na morte? O meu único conforto é que – corpo e alma, na vida e na morte – não pertenço a mim mesmo, mas ao meu fiel Salvador, Jesus Cristo...”.


			Portanto os cristãos, no mínimo, não são donos de si mesmos em qualquer sentido absoluto. Ao escrever sobre a imoralidade sexual, Paulo questiona, “Acaso, não sabeis que o vosso corpo é santuário do Espírito Santo, que está em vós, o qual tendes da parte de Deus, e que não sois de vós mesmos? Porque fostes comprados por preço. Agora, pois, glorificai a Deus no vosso corpo” (1Co 6.19-20). Esse conceito bíblico de nossos corpos pertencerem a Cristo significa que as atitudes do cristão em relação ao seu corpo e à sua vida são radicalmente diferentes do conceito libertário. O corpo humano, como parte integrante do ser completo, é uma posse ou propriedade, mas num sentido limitado, não absoluto.


			Uma ideia sobre direitos de propriedade, nesse sentido limitado, implica que somos administradores de nossas posses e que responderemos a Deus quanto à maneira que fazemos uso dessas dádivas. É isso que está retratado na parábola dos talentos (Mt 25.14-30) e na afirmação de que Deus “retribuirá a cada um segundo o seu procedimento” (Rm 2.6). O próprio fato de que Paulo fala acerca do julgamento tanto de cristãos como de não cristãos implica que esses também deverão prestar contas a Deus pela maneira como administram o que lhes foi confiado. Enquanto os cristãos estão especialmente ligados a Cristo como seu Corpo, toda a criação (incluindo os ímpios) pertence, em última análise, a Deus, e a ele deve prestar contas.


			Paulo escreve em outra passagem na carta aos Romanos que “nenhum de nós vive para si mesmo, nem morre para si. Porque, se vivemos, para o Senhor vivemos; se morremos, para o Senhor morremos. Quer, pois, vivamos ou morramos, somos do Senhor” (Rm 14.7-8). Quaisquer direitos que pretendamos ter quanto à escolha do tempo e da forma da nossa morte com dignidade, desvanecem em comparação com as responsabilidades e deveres que temos para com Deus e nosso próximo.


			A íntima conexão entre os dois grandes mandamentos – de amar a Deus e ao nosso próximo – significa que, ao viver “para o Senhor”, também vivemos para os outros, pelos outros e com os outros. A natureza social da pessoa humana significa que um conceito de liberdade individual absoluta, tal como o que dá lugar ao “direito supremo de um indivíduo quanto à sua própria vida”, é simplesmente inadequado. Esse conceito não responde às reivindicações sociais e morais colocadas sobre nós por nossos amigos, familiares e vizinhos, nem aos deveres que nos foram impostos por Deus.


			Em um dos momentos mais memoráveis da recente cultura pop, o personagem Jack Shephard, da série Lost, faz um discurso a um grupo de sobreviventes de um acidente aéreo que se encontra numa ilha remota e deserta. “Cada um por si não vai funcionar”, diz Jack. “É hora de começarmos a nos organizar. Precisamos descobrir como faremos para sobreviver nesse lugar. Eu encontrei água... água fresca, acima, no vale. Levarei um grupo lá ao amanhecer. Se você não quiser vir, então encontre uma outra forma de contribuir! Na semana passada, a maioria de nós éramos estranhos. Mas agora estamos todos aqui, e só Deus sabe quanto tempo ainda passaremos aqui. Mas, se não conseguirmos viver juntos... morreremos sozinhos.”6 Nenhum homem é uma ilha, nem mesmo quando ele está numa ilha.


			Na série de TV The Walking Dead, que segue um grupo de sobreviventes em sua tentativa de navegar pelo mundo após a erupção de um apocalipse zumbi, há uma dinâmica que ilustra profundamente a maneira como a morte de uma pessoa nos empobrece a todos. O grupo necessita dos talentos de cada um para sobreviver. Quando algum membro do grupo desiste, ou é perdido, isso torna todas as outras pessoas do grupo mais vulneráveis.


			Se não devemos nos entristecer “como os demais, que não têm esperança” (1Ts 4.13), então não podemos abordar a morte de acordo com a sabedoria deste mundo. Certamente foi um conselho extremamente mundano o recebido por Jó, afligido por “tumores malignos, desde a planta do pé até ao alto da cabeça”, quando sua esposa lhe disse, “Ainda conservas a tua integridade? Amaldiçoa a Deus e morre” (Jó 2.7,9). Jó, é claro, tinha muitas outras razões que simplesmente seu sofrimento corporal para perder as esperanças e morrer; ele havia perdido toda a sua família e todas as suas posses. Em vez disso, Jó demonstrou uma sabedoria espiritual que contradiz a desesperança do mundo: “temos recebido o bem de Deus e não receberíamos também o mal?”


			Quer sejamos abençoados nesta vida ou na vida por vir, em decorrência de nossas lutas e sofrimentos (como Jó), devemos reconhecer que nosso tempo sobre esta terra, a despeito do quanto esteja arruinada pelo pecado e pelo mal, é um dom gracioso de Deus. E a esperança cristã do céu preenche este tempo aqui com significado eterno. Que possamos esperar e orar para que, quando confrontados por nossa morte, o que “significa que morremos para nosso pecado e que entramos na vida eterna”, como coloca o Catecismo de Heidelberg, possamos, como Jó, apegarmo-nos à nossa integridade.


			No entanto, dadas as realidades do pecado e da idolatria humanas, pode, às vezes, parecer impossível se apegar a essa integridade. Mesmo que não busquemos ativamente a nossa própria morte por meios diretos, nós frequentemente nos comportamos de forma perigosa e destrutiva. Às vezes, isso é uma expressão de imaturidade. Outras, é a manifestação de uma espécie de desespero espiritual. Se estivermos desconectados de Deus e de nossos companheiros humanos, deixados em solidão, buscaremos sentido nas coisas vãs deste mundo.


			Considere o caso de Ripsi.


			As vaidades deste mundo são claramente exibidas no fenômeno televisivo conhecido como reality show. Um programa desse tipo é o Bad Girls Club, que foi ao ar em 2006 pela rede de TV a cabo Oxygen. A ideia básica do programa gira em torno de um grupo de moças das mais diversas origens, confinadas em uma casa para viverem juntas: “O que acontece quando você coloca sete garotas ‘más’ juntas numa casa – o tipo de garotas que mentem, trapaceiam, esquivam-se dos problemas e têm sérios problemas de confiança em outras mulheres?”


			Não precisa muito para a coisa pegar fogo. Após quatro dias de confinamento e dois episódios da primeira temporada da experiência, uma das moças, chamada Ripsi, protagoniza uma cena de fúria regada a álcool. Após um longo período de bebedeira (ela inexplicavelmente bebe mais álcool para ficar sóbria), Ripsi explode em um ataque contra duas de suas colegas, em meio a uma rajada de pratos quebrados. Após aquela noite fatídica, Ripsi alega não se recordar dos eventos e é um tanto apologética (apesar de jactar-se de sua origem privilegiada perante uma das moças a quem atacara), mas a decisão já estava tomada: Ripsi deve deixar a casa.


			Conforme faz as malas para partir, Ripsi demonstra enorme desprezo por seus pertences, dando um vestido exclusivo de 500 dólares a uma de suas colegas. Muito preguiçosa para carregar suas malas, ela simplesmente as chuta escada abaixo, não se importando onde elas vão parar.


			Porém, em meio a esse comportamento de princesa real, Ripsi faz esta confissão em meio a lágrimas: “Eu apenas quero ser feliz. Eu não sou feliz. Nada neste mundo me faz feliz. Eu posso ir às compras até desistir. Posso sair com meus amigos. Mas há um vazio lá dentro. Venho procurando algo durante toda a minha vida e eu não sei o que é. Eu apenas sei que ainda não encontrei”.


			Nessa confissão íntima e sincera, encontramos a confirmação da verdade da famosa confissão teológica que Agostinho fez a Deus: “Tu nos incitas a que nos alegremos no teu louvor, porque nos criaste e nos puxas para ti, e o nosso coração vive inquieto enquanto não repousa em ti”.7 A menos que nossas afeições estejam adequadamente orientadas em direção a Deus, nada nos fará feliz. Ripsi exemplifica a perene experiência da humanidade caída, que busca satisfação e felicidade em várias partes da criação, seja nos laços sociais da família e dos amigos, ou em bens materiais. Salomão registra sua busca por significado no livro de Eclesiastes e leva a confissão de Ripsi à sua conclusão final: sem Deus ninguém pode ser feliz; tudo perde seu sentido.


			A confissão de Ripsi é uma testemunha involuntária da realidade que permeia toda a humanidade caída, pois, como Agostinho afirma corretamente, “todos se esforçam pelo mesmo objetivo, o prazer.”8 Por natureza, todavia, buscamos a felicidade mediante a ignorância e a corrupção de nossa vontade, e assim estamos condenados a buscar a felicidade de formas pecaminosas. Agostinho escreve, “O pecado entra por meio dessas coisas boas e semelhantes quando nos voltamos para elas com desejo excessivo, visto que elas são o tipo de bens mais baixos e, por isso, desviamo-nos do melhor e mais elevado: de ti, Ó Senhor nosso Deus, e da tua verdade e da tua lei.”9


			A confissão de Ripsi nos fornece um testemunho contemporâneo da realidade da humanidade caída e da natureza autodestrutiva do pecado. Aquilo que Ripsi procura, talvez até mesmo inconscientemente, é o que nós todos estamos buscando, em última análise: a incomparável felicidade que vem de um relacionamento com Deus, possibilitado por meio da obra de Jesus Cristo. Ripsi, assim como todos nós, está buscando sua identidade como uma pessoa criada à imagem de Deus e comprada por um preço, para que possa dizer, nas palavras da tão famosa abertura do Catecismo de Heidelberg, “corpo e alma, na vida e na morte, não pertenço a mim mesmo, mas ao meu fiel Salvador, Jesus Cristo”.


			* * *


			O Acton Institute, onde trabalho, mudou-se recentemente para outro edifício, e um dos benefícios agora é que há um estacionamento bem ao lado dos escritórios. O Grand River passa pelo centro de Grand Rapids, e, em nosso antigo escritório, eu tinha que estacionar de um lado do rio e caminhar até nosso prédio, do outro lado. No final do dia, tinha que fazer o mesmo percurso de volta. Eu costumava usar aquele tempo para refletir sobre os acontecimentos do dia. Num dia de inverno, estava eu ruminando – como os teólogos às vezes fazem – sobre a parábola do bom samaritano, a qual Jesus contou em resposta à pergunta, “Quem é o meu próximo?”, tentando extrair algum princípio maior daquela história.


			Fui despertado de meus devaneios por um homem encurvado usando um chapéu, que se aproximou de mim e pediu ajuda. A bateria de seu relógio estava quebrada, e ele precisava de 2 dólares e 50 centavos para comprar uma nova. Um pouco irritado pela interrupção e ainda cansado depois de um dia exaustivo de trabalho, vi-me cético naquele momento. Sua fala estava meio enrolada e sua explicação não me convenceu. Em parte, eu fiquei preocupado que ele pudesse usar o dinheiro para algum mau propósito. No entanto, a compaixão por aquela alma em necessidade também pesou fundo em mim. Eu estava diante do dilema de como poderia ajudá-lo de forma mais eficaz. Essa incerteza só fez piorar minha irritação. Notando minha hesitação, ele procurou acalmar minha consciência argumentando desesperadamente que ele precisava consertar seu relógio para que pudesse chegar a tempo no trabalho. E então ele disse, de forma autoritativa, “Eu sei que você deve ser cristão”.


			Aquilo soou como uma provocação, e senti que meu dever ali estava claro. Instintivamente respondi, “Sim, senhor, eu sou”, e, enquanto falava, entreguei-lhe o troco do café que havia tomado pela manhã. Ele afastou-se apressadamente, deixando-me aliviado pelo término daquele encontro. Somente mais tarde, após refletir sobre o acontecimento, é que aquele sentimento de alívio foi substituído por arrependimento e culpa.


			Fiquei estarrecido com o fato de que eu estava meditando acerca da parábola do bom samaritano justamente quando um homem necessitado me abordou naquela rua coberta de neve. Isso não me impediu, contudo, de ignorar completamente o modelo de compaixão presente na parábola. Eu encarei a pessoa necessitada como uma distração incômoda. Ela era, basicamente, um problema que requeria uma solução tão rápida e fácil quanto possível, para que eu pudesse seguir meu caminho. Minha solução foi negligentemente dar ao problema alguns trocados na esperança de que ele sumisse.


			O que o bom samaritano fez de diferente? Tudo! Ele não tratou seu próximo como se fosse um problema; antes, tratou-o como um ser humano, lidando com ele como uma pessoa. O bom samaritano não jogou simplesmente algum dinheiro na direção daquele homem que havia sido roubado, prosseguindo alegremente em seu caminho. Em vez disso, ele fez a tarefa bem mais “desconfortável” de suprir as necessidades daquele homem como se fossem as suas próprias, ao levá-lo “para uma hospedaria” onde “tratou dele” (Lc 10.34).


			Durante meu encontro com o homem do relógio quebrado, havia um restaurante a poucos metros de distância. Se eu tivesse guardado aquela parábola em meu coração e aprendido com o seu exemplo, eu poderia ter me oferecido para conduzi-lo ao aconchego do restaurante e ter pagado uma refeição e um café para ele. Dessa forma eu o teria provido com alimento e companheirismo, em vez de apenas lhe arremessar um dinheiro que poderia ser desperdiçado. Dessa forma, eu teria encarado o homem como uma pessoa em vez de um problema, e uma oportunidade em vez de uma importunação. Porém, da forma como foi, nosso breve encontro terminou comigo sequer me importando em perguntar o nome do sujeito.


			A diferença entre as duas atitudes para com o pobre é exibida todos os dias no mundo em uma escala muito maior. Organizações beneficentes privadas e grupos paraeclesiásticos, moldados segundo o exemplo do bom samaritano, buscam ativamente lidar com os necessitados como pessoas completas – corpo e alma. Organizações paraeclesiásticas, quando não impedidas por restrições governamentais, são capazes de atar as feridas físicas e espirituais dos indivíduos, a fim de ministrar à pessoa por completo.


			De modo inverso, o estado de bem-estar tende a tratar o pobre como um problema, como um conjunto impessoal de nomes numa lista. A solução para esse problema é normalmente vista em termos puramente econômicos, um caso que se resume à questão dos que “têm” e dos que “não têm”. Essa atitude é contraproducente de diversas formas, especialmente porque tende a criar um ciclo de dependência. Quando uma pessoa está em necessidade de assistência, a solução correta não é lhe oferecer assistência material sem a capacitar para que possa obter seu sustento por si mesma, ignorando completamente suas necessidades espirituais.


			O bom samaritano é um modelo de compaixão eficaz, pois ele se relaciona com o necessitado como uma pessoa; ele o trata como seu “próximo”. Isso pode ser inconveniente, às vezes, e raramente é algo simples de se fazer, mas não há outro meio de se demonstrar uma compaixão eficaz do que seguir a ordem de Cristo para procedermos “de igual modo”. A realidade da pecaminosidade humana significa que sempre haverá pessoas em necessidade. De fato, todos estamos necessitando de algo, seja nossa necessidade primariamente material, espiritual ou relacional. Portanto, neste mundo caído, sempre haverá pessoas precisando de ajuda. Porém, o fato de que são pessoas, criadas à imagem de Deus, com autoridade, responsabilidade e dignidade, significa que devemos ajudar e ser ajudados de formas específicas. Como coloca o pastor luterano e presidente do Lutheran World Relief, John Nunes, ao prestar socorro, precisamos sempre fazer aquilo que “enobrecerá” as pessoas.10


			Aqueles que defendem mais ações governamentais para aliviar o problema da pobreza são frequentemente rápidos em condenar aqueles que exaltam as virtudes das economias de mercado, por se concentrarem demais com as preocupações materiais. Essa acusação de materialismo é, de fato, uma percepção válida e central, presente na maioria das críticas ao consumismo, um fenômeno no qual as pessoas tendem a equiparar seu valor próprio e sentido com as coisas que elas podem comprar ou ter. O consumismo, entretanto, é apenas uma manifestação dos problemas de uma tendência materialista, e a mercantilização da compaixão presente nos pressupostos de muitos progressistas é igualmente preocupante.


			Temos visto esse tipo de mercantilização presente nos debates acerca do orçamento federal, nos quais campanhas como “O que Jesus cortaria?” depreciam propostas para reduzir os gastos estatais com programas sociais. Como coloca Jim Wallis, “o teste moral de qualquer sociedade é a forma como ela trata os seus cidadãos mais pobres e vulneráveis”.11 Porém, nessa visão, um certo nível de gastos governamentais é equiparado àquele teste moral. Esse tipo de lógica está presente também em iniciativas como a ONE Campaign, que deriva seu nome do montante proposto que deveria ser dedicado pelos governos aos programas de ajuda estrangeira.


			O problema com essa perspectiva não é apenas que ela considera as realidades materiais como importantes e instrutivas. O próprio Senhor falou acerca do relacionamento entre os bens materiais e a orientação espiritual: “porque, onde está o vosso tesouro, aí estará também o vosso coração” (Lc 12.34). O problema é, antes, que as coisas materiais se tornam o foco principal, senão o único, quando fazemos juízos morais. Nesse sentido, campanhas que mercantilizam a compaixão julgam a moralidade puramente em termos quantitativos. Se gastarmos mais em questões sociais, vamos nos considerar mais compassivos, mais justos.


			Porém esse tipo de cálculo moral falha precisamente porque não contabiliza as diferenças qualitativas de vários tipos de respostas. Há outras coisas importantes, como o quem e o porquê da assistência beneficente. Um cartão para saque de benefícios do governo não deveria ser considerado o mesmo que “um copo d’água” dado por um cristão em nome de Jesus. E, assim como o bom samaritano não acionou as autoridades romanas locais para cuidarem da situação do seu próximo fragilizado, os cristãos não são chamados para se apoiarem primariamente nas soluções governamentais contra a pobreza, empurrando, assim, nossa própria responsabilidade moral para os outros.


			A diferença entre os conceitos quantitativo e qualitativo da compaixão é bem ilustrada no caso da oferta da viúva pobre (Lc 21.1-4). Naquela ocasião, Jesus observava como as pessoas abastadas vinham ao templo para fazer suas ofertas. Ele destaca uma viúva pobre, no entanto, com um reconhecimento especial, quando ela deposita duas pequenas moedas (centavos, basicamente) como sua oferta. “Verdadeiramente, vos digo”, disse ele, “que esta viúva pobre deu mais do que todos. Porque todos estes deram como oferta daquilo que lhes sobrava; esta, porém, da sua pobreza deu tudo o que possuía, todo o seu sustento”.


			As palavras de Cristo contrariam nossos paradigmas meramente materiais de avaliação da compaixão. No nível quantitativo, suas palavras nos forçam a ver não apenas a quantia de uma doação, mas também a proporção desta doação. As duas moedas ofertadas pela viúva representavam uma parte enorme de suas posses, em comparação às vastas somas ofertadas pelos ricos. Porém, esse aprofundamento das nossas avaliações quantitativas nos leva para o campo espiritual, no qual a qualidade das ofertas também deve ser reconhecida. A oferta da viúva não deve ser considerada como maior simplesmente porque representava uma proporção maior em termos de oferta material. Antes, essa proporcionalidade maior é, também, evidência de uma motivação espiritual diferente. Quando nos é dito que ela deu “da sua pobreza”, Jesus aponta para além da condição material daquela mulher. Essa mulher vive pela fé, sabendo que o ser humano “não vive só de pão”, e, por sua pobreza espiritual, bem como material, ela deu “mais do que todos”.


			Não podemos medir realmente a compaixão olhando meramente para o nível de gastos governamentais, ou para as somas de dinheiro que são doadas, por mais fácil e tentador que isso seja. Esses aspectos materiais são importantes, mas não os fatores importantíssimos quando se busca compreender as complexas realidades das atividades beneficentes. Portanto, assim como não deveríamos definir o sentido da vida em termos de renda ou PIB, também não deveríamos mercantilizar a compaixão, ignorando as realidades espirituais da caridade. Devemos reconhecer a imagem de Deus em nossos irmãos e irmãs necessitados, o que inclui as realidades materiais e espirituais.


			Qual seria, porém, a resposta adequada ao reconhecimento das complexidades de nossas responsabilidades para com o próximo? Em grande parte, significa envolver-se com aqueles a quem desejamos ajudar. Significa, às vezes, adentrar na desordem dos relacionamentos reais com outras pessoas. Rudy Carrasco, um veterano da obra beneficente, descreve o tipo de caridade com a qual muitos cristãos se sentem confortáveis como um tipo de caridade “só de passagem”.12 Em vez de aprofundar-nos na complexidade e na confusão dos relacionamentos pessoais, ficamos muitas vezes satisfeitos em jogar dinheiro no problema e mandar o necessitado embora, da mesma forma que fiz com o homem que me abordou quando eu voltava do trabalho. O teólogo alemão Dietrich Bonhoeffer escreveu em seu clássico Life Together [Vida em comunhão] que Deus nos deu obrigações para com nosso próximo como um tipo de cruz a carregar: “A Bíblia pode caracterizar toda a vida do cristão como o carregar a cruz. É a comunidade do corpo de Cristo que é concebida aqui, a comunidade da cruz, na qual um experimenta o fardo do outro. Se essa experiência está em falta, então não se trata de uma comunidade cristã. Os que se recusam a levar estes fardos estão negando a própria lei de Cristo”.13


			Contudo, se a caridade cristã genuína significa entrar nas trincheiras de batalha juntos, descer e sujar-se com eles, se for necessário, como seria isso?


			Eu não assisto muita televisão, mas aprecio um bom faroeste. Um dos meus programas prediletos é O Paladino do Oeste. O personagem principal, Paladino, é uma espécie de esquadrão de um homem só. Ele é mais esperto, mais forte e mais rápido no gatilho que qualquer um dos bandidos. Outro programa favorito meu é Bonanza. Ben Cartwright e seus três filhos constroem admiravelmente uma vida de sentido e integridade em seu rancho, em Nevada, o Ponderosa.


			Em um episódio especialmente memorável, um dos amigos de Ben Cartwright, Jedediah Milbank, é ferido durante uma violenta luta entre Adam, Hoss e Little Joe, os filhos de Ben. Como forma de reparação, Ben oferece os três rapazes para cuidar dos negócios de Milbank no lugar dele. Acontece que havia três tarefas a cumprir, e a cada um dos rapazes é designada uma delas.


			Adam Cartwright pega a última tarefa, que é despejar uma família de um rancho por inadimplência. Aparentemente, Milbank havia entrado num acordo para que a família pagasse metade do valor da propriedade à vista e o restante em parcelas mensais. Aconteceu que já havia muitas parcelas em atraso, e Milbank estava ansioso para executar a hipoteca.


			O irmão mais velho dos Cartwright cavalga obedientemente rumo ao rancho, onde encontra uma família muito agradável, mas que estava realmente em grande aperto. Parece que a família havia investido a maior parte de seu capital num touro premiado, mas que foi atacado por um urso, não gerando mais que uns poucos bezerros antes do incidente. Quase todos os bezerros acabaram morrendo afogados em virtude das cheias da primavera. Ainda, quando a bomba d’água que irrigava a plantação quebrou, a família ficou sem qualquer fonte de renda.


			Essa era a situação quando Adam chegou ali. As peças da bomba necessitavam de ser reparadas, mas havia uma peça que tinha que ser comprada nova e custava 200 dólares, o que era uma enorme quantia. A família simplesmente não tinha essa quantia. Em vez de executar o despejo, Adam, que compartilhava do sólido código moral de seu pai, decide socorrer aquela família arruinada. Eles não eram pobres por falta de empenho ou de trabalho, mas simplesmente por conta das circunstâncias e de decisões ruins, tais como empregar seu capital no arriscado negócio do touro.


			Então, o que Adam faz? Ele ajuda o pai de família a consertar as peças da bomba que podiam ser reparadas e bola o plano de usar a bomba para dobrar o tamanho da área que poderia ser irrigada. Aquilo dobraria potencialmente a colheita da família, permitindo com que respirassem um pouco mais aliviados de novo. A família teria que vender os poucos bezerros que restaram, a fim de arcar com o alto custo da peça para a bomba que precisava ser comprada. Enquanto isso, Adam empresta dinheiro à família para cobrir o débito que tinham com Milbank, evitando o infortúnio do despejo.


			Este é um grande exemplo de como a compaixão pode funcionar dentro de um sistema comercial. Milbank certamente representa o papel típico do capitalista ganancioso, sendo que os Cartwrights possuem um rancho de mil acres e são incrivelmente ricos para os padrões da época. A diferença entre Milbank e os Cartwrights está em como eles usam suas riquezas e seu poder. Pela letra da lei e pela justiça, Milbank tinha o direito de executar a hipoteca. Adam, por sua vez, foi motivado pela compaixão.


			O Catecismo de Heidelberg, um símbolo confessional do cristianismo reformado, observa que uma das razões pelas quais trabalhamos é para que possamos ser bons despenseiros de nossos recursos. O catecismo nos diz que devemos “trabalhar fielmente” para que possamos “repartir com os necessitados”. Foi exatamente o que Adam Cartwright fez com sua riqueza. E ele o fez de forma a permitir que a família retomasse sua independência financeira. Ele lhes emprestou parte do dinheiro, como uma espécie de versão de microinvestimento de capital do século 19, mas também garantiu que eles investissem o que eles mesmos possuíam – alguns poucos bezerros – para colher os benefícios no futuro.


			Há uma importante lição para ser aprendida nisso tudo. Os cristãos norte-americanos estão em situação análoga com respeito aos países em desenvolvimento, assim como os Cartwrights e seu rancho, Ponderosa, estavam para com aquela família lutadora. Podemos escolher personificar a “compaixão cowboy” dos Cartwrights ou a ganância covarde de Jedediah Milbank. Podemos sujar as mãos cavando em busca de dinheiro, ou podemos sujá-las de graxa ajudando a consertar um bem.


			Família e casamento


			Em algum momento, mais cedo ou mais tarde, todos os novos pais passam por aquela experiência em que percebem que aquela pequena nova vida diante deles é de sua exclusiva responsabilidade. Isso pode ser um pouco surreal. Ao abraçar seu filhinho, você se dá conta do tremendo presente que lhe foi dado, um presente que traz consigo responsabilidades significativas e que mudam completamente a sua vida. Eu, que sou um sujeito meio lento para entender as coisas, às vezes, levei algumas semanas para compreender que não apenas era capaz, mas também podia agasalhar bem meu pequeno bebê em seu carrinho e tirá-lo de casa para fazer algumas tarefas.


			Para mães como Maria, imagino que esse tipo de compreensão veio à mente bem cedo. Que manhã deve ter sido aquela logo após o nascimento de Cristo! Será que seus pais estavam acordados após todo o excitamento da noite anterior, com o choro do bebê recém-nascido? Será que as maravilhas da noite anterior lhes pareceram como um sonho? Ou será que estavam excitados demais para pegar no sono, preferindo, em vez disso, vigiar atentamente o bebê dormir tranquilamente? Tal como no dia do meu casamento, lembro-me de sorrir tanto no nascimento do meu filho que meu rosto literalmente doía.


			Tem havido alguns discursos significativos e progressivos quanto ao sentido do casamento e da família na sociedade atual, bem como sérias preocupações acerca das tendências demográficas e econômicas. Esses assuntos são oportunos e importantes, mas umas das lições perenes que devemos aprender com o nascimento de Jesus Cristo é que Deus está radicalmente envolvido com este mundo. Seu cuidado para com ele, a ponto de enviar-lhe seu Filho para nascer, viver, morrer e ressuscitar, fornece-nos um modelo para lidarmos com nossas próprias esperanças e temores num mundo tão cheio de desespero e escuridão.


			Uma das preocupações mais comuns que leva potenciais pais a desistir da ideia de ter filhos é a econômica, especificamente, que eles não terão os recursos financeiros para sustentar uma família em crescimento. Essa é uma preocupação que existe desde que existem famílias. A queixa era predominante nos tempos de Martinho Lutero, e ele a chamou de “o maior obstáculo ao casamento”. Lutero, talvez num de seus momentos menos pastorais, não deu muita atenção a essas preocupações; antes, denunciou essa objeção como sendo uma demonstração de “falta de fé e dúvida da bondade e da verdade de Deus”. Afinal, argumentou ele, o casamento e a família são ordenanças da graça de Deus, e alguém tentado a duvidar que Deus provê o sustento necessário para a pessoa neste estado deve, ao contrário, compreender “primeiro, que seu estado e sua ocupação são agradáveis a Deus; segundo, que Deus certamente providenciará para ele se apenas ele realizar seu trabalho da melhor forma que lhe for possível”.14 Há aquele velho e verdadeiro adágio que diz que se você esperar para ter filhos até que seja capaz de sustentá-los, então você nunca os terá.


			Ter filhos é, nesse sentido, fundamentalmente um ato de esperança fiel face aos temores muitas vezes esmagadores acerca da corrupção e falência deste mundo. Não precisamos olhar para muito longe nem por muito tempo para vermos ilustrações alarmantes do sofrimento e do mal humanos. E foi justamente em meio a essa desordem caída e aparentemente sem esperança que o menino Cristo nasceu. Assim, soa verdadeiro o clássico hino de natal “O Little Town of Bethlehem”: “The hopes and fears of all the years are met in thee tonight”.* Onde o mal nos deixar sem palavras, Deus expressa a Palavra de esperança e de salvação.


			Da mesma forma como Deus enviou seu Filho, mediante o poder de seu Espírito, para viver, trabalhar e morrer em meio ao pó, terra, lama e sujeira deste mundo, nós também somos chamados para “sede fecundos, multiplicai-vos” (Gn 1.28) na paciente expectativa e esperança dos propósitos de Deus neste mundo. Na medida em que nos esquivamos desse chamado, indispostos a sujar as mãos com os problemas e cuidados da criação de filhos, isso demonstra fundamentalmente falta de fidelidade e esperança, ou, como disse Lutero, é evidência de uma pessoa que “confia em Deus enquanto ela sabe que pessoas não precisam dele, e que estão bem supridas”.


			Arthur Brooks, presidente do American Enterprise Institute, colocou desta forma, em uma palestra: “Depois que você ultrapassa um certo nível de prosperidade, ter filhos passará a ser algo cujo custo não compensa. Caso você não tenha crença alguma que transcenda sua vida, você não terá filhos mais”. Brooks, então, descreve uma sociedade na qual “as pessoas dedicam-se a propósitos mais elevados, mais particularmente a Deus”, e na qual, portanto, “as pessoas viverão junto com a próxima geração. O futuro de uma sociedade próspera depende de uma série de coisas, porém a moeda fundamental de qualquer sociedade são as pessoas, são seres humanos. Quando você para de fazer outros seres humanos, sua vida é limitada e sua prosperidade está condenada”.15


			Nem todos são chamados à paternidade, é claro. Deus tem um plano para cada indivíduo, assim como possui as diretrizes sobre como o casamento e a família devem ser organizados. Como cristãos, porém, inseridos na sociedade, somos chamados coletivamente para promover a causa da vida e do desenvolvimento humano. Para muitos, isso significará ter filhos em um lar comprometido, pai e mãe. Para outros, significará as lutas da paternidade ou maternidade solitária. Significará também, para outros, a adoção e a integração daqueles que precisam de pais em um lar de amor, uma forma particularmente poderosa de exemplificar o amor de Deus. Para aqueles que não têm e nem terão filhos, significará oferecer apoio aos de sua própria família e comunidade que geram e criam filhos.


			Contudo a chave para tudo isso é reconhecer o papel decisivamente importante que as famílias e os filhos desempenham na saúde geral de uma sociedade, e, portanto, a importância que têm para a obra de Deus neste mundo. “De geração em geração, e de século em século”, escreveu o teólogo holandês Herman Bavinck (1854-1921), “a luta contra o pecado precisa continuar, e a educação espiritual e moral precisa ser renovada em cada pessoa”.


			Dado o complexo de relacionamentos em que cada um de nós é gerado, a família é o baluarte da civilização, nesse sentido e com base nisso, Bavinck expressou a esperança de que “da família para fora, bênçãos e prosperidade se espalharão novamente por toda a nação”.16 Essa é uma esperança da qual nós também devemos compartilhar, em temor e tremor, na medida em que ela ecoa através dos séculos a partir daquela pequena manjedoura em Belém.


			O cumprimento italiano Buon Natale (“Boa Natividade”) captura essa realidade um pouco melhor do que a expressão em inglês “Merry Christmas” (Feliz Natal).


			O Natal é uma época maravilhosamente apropriada para meditar sobre a esperança daquele nascimento para o nosso mundo. Bavinck escreve de maneira evocativa que “a família santa é o exemplo do lar cristão”.17 Muito frequentemente, a “cultura de vida” e a “cultura de morte” estão justapostas, mas olhemos para um aspecto específico dessa justaposição. A vida e a morte não são, em certo sentido, precisamente coordenadas; se por morte entendemos o ponto em que se parte deste mundo e (no entendimento cristão tradicional) a separação da alma do corpo, então o tempo de nascer e de morrer estarão, em certo sentido, mais precisamente relacionados.


			Não é segredo algum que o mundo desenvolvido em geral, e mais recentemente os Estados Unidos em particular, enfrenta sérios desafios demográficos. Muito disso tem a ver com a falta de uma cultura de vida em geral, e uma cultura de nascimento em particular. As causas são, de fato, complexas, mas, de forma mais profunda, elas são espirituais em vez de meramente econômicas ou políticas.


			Uma série de tendências importantes foi revelada pelo último censo norte-americano de 2010, mas nenhuma mais importante que a dinâmica entre tendências demográficas, econômicas e morais. Todavia, a conexão entre a taxa de natalidade e a dívida americana foi negligenciada, em parte porque o aumento de aproximadamente 10 por cento na população americana, entre 2000 e 2010, camufla uma queda subjacente da taxa de natalidade ao seu nível mais baixo em quase um século. A maior parte do declínio na taxa de natalidade, na última década, tem ocorrido a partir de 2008, e a taxa de fertilidade nos Estados Unidos caiu abaixo dos níveis de reposição populacional em 2009, a um valor de 2,01 filhos por mulher (a taxa de reposição é de 2,1).


			Enquanto os efeitos intergeracionais desses declínios continuarão a ser sentidos ao longo dos anos, a escassez de nascimentos que os Estados Unidos têm sofrido nas três últimas décadas está trazendo profundas consequências hoje. O ex-senador pela Pensilvânia, Rick Santorum, atribuiu à “cultura do aborto” a culpa pela atual crise no déficit público dos Estados Unidos. A argumentação de Santorum nessa questão soa verdadeira. Concentrando-se especialmente na solvência da previdência social, Santorum disse que “seu propósito funcionaria muito melhor se tivéssemos uma tendência demográfica estável”.18


			Há inúmeras razões pelas quais a taxa de natalidade diminuiu ao longo dos últimos 40 anos nos Estados Unidos. Santorum aponta corretamente para a mudança legal e cultural iniciada com a legalização nacional do aborto, em 1973. E ao longo da última década, temos visto a busca por uma agenda ambiental radical, por conta de elementos marginais que caracterizaram a vida humana como inerentemente destrutiva e prejudicial ao mundo natural. As implicações culturais mais amplas desse tipo de misantropia não deveriam ser subestimadas, especialmente à medida que se infiltram na tendência atual.


			No entanto, o ecossistema financeiro também desempenha um papel importante. O declínio na taxa de natalidade nos últimos anos reflete o pessimismo e as restrições observadas com o aumento de filhos no meio da recessão econômica. Economias saudáveis e vibrantes promovem o florescimento de famílias saudáveis e vibrantes. Porém o contrário também é verdadeiro. A vitalidade de cada instituição social está ligada à prosperidade alheia, e os efeitos microeconômicos, sentidos pelas famílias, necessariamente terão implicações macroeconômicas.


			Não há lugar em que essa realidade seja mais evidente que na Europa, e as recentes medidas de austeridade e a inquietação civil, ocorridas por todo aquele continente, deveriam servir como um alerta para o que poderia acontecer nos Estados Unidos, caso a tendência demográfica persista. Entretanto, como bem escreveu Samuel Gregg, diretor de pesquisa do Acton Institute, demografia não é destino. “A demografia é apenas uma variável dentre muitas. Além disso, tanto indivíduos quanto nações podem fazer escolhas, e as escolhas mudam o nosso futuro”, diz ele. “Às vezes, as circunstâncias, como os problemas atuais de uma economia globalizada, podem fornecer os incentivos e as oportunidades para romper com caminhos aparentemente inalteráveis”.19


			Esse reconhecimento aponta o caminho a seguir para que os Estados Unidos revertam o declínio da taxa de natalidade e fujam da fatal conexão entre a mentalidade do estado de bem-estar e o declínio populacional. Os Estados Unidos certamente possuem uma margem mais confortável do que muitas das nações desenvolvidas no Oeste europeu. Em parte, porque, mais do que em qualquer um daqueles países, os Estados Unidos têm contado com uma grande população de imigrantes que compensa o declínio no número de nascimentos.


			Contudo, a crise da dívida pública, amplamente impulsionada pela iminente insolvência dos inúmeros programas de incentivo, é sintomática das aflições da nação e não deveria ser ignorada. Os Estados Unidos necessitam de uma renovação da ecologia moral, que prime pela dignidade e respeito pela vida humana. Precisamos de uma cultura moral que aprecie o ter filhos, que celebre a paternidade como uma vocação legítima e louvável.


			Sem esse tipo de renovação, que resultaria literalmente num “renascimento”, ou na volta à vida, da nação, o que nos aguarda é algo muito pior do que orçamentos cronicamente desbalanceados. Jesus ensinou os cristãos a orar “Perdoai as nossas dívidas”. Se não renovarmos e reformarmos a nossa cultura conforme sugerido aqui, uma renovação que deve ser liderada por cristãos agindo como agentes da graça transformadora, as dívidas pelas quais pediremos perdão serão muito mais pesadas do que aquelas em que incorre o governo federal.


			Muitos pais, considerando as dificuldades de suas próprias vidas ou a corrupção do mundo à sua volta, perguntam-se como, em sã consciência, eles trariam mais uma vida a este mundo. A partir dessa perspectiva, gerar e criar um filho é um ato de esperança e um desafio em face desse abismo. Num mundo que basicamente abraça a falta de sentido e o desespero, o simples fato de ter filhos pode ser profundamente contracultural.


			Uma cultura da natalidade é, nesse sentido, o fundamento para um florescimento social mais amplo. Como diz Bavinck, “Na família conhecemos o segredo da vida; o segredo, a saber, de que não o egoísmo, mas a abnegação e o autossacrifício, a dedicação e o amor, constituem o rico conteúdo do viver humano”. Como observou Lutero de maneira tão vívida, o ato de trocar uma fralda é um profundo ato de serviço e, como tal, um profundo ato de adoração a Deus.


			A paternidade envolve, no entanto, muito mais que simplesmente suprir as necessidades físicas de uma criança. Recordo-me de uma ocasião em que reunimos alguns amigos e familiares para uma noite de entretenimento, quando assistimos a um filme chamado “Inside Man” [O plano perfeito], um filme que explora as reviravoltas envolvendo um roubo a banco.


			A certa altura do filme, um garotinho negro está jogando um jogo de videogame num console portátil. A câmera faz um close no jogo, no qual Matthew (interpretado por Amir Ali Said) está controlando um carro cheio de membros de uma gangue prestes a atirar em transeuntes. Conforme o carro se aproxima do alvo, aparecem instruções piscando em primeiro plano dizendo “Mate aquele crioulo!!!” Matthew, seguindo muito bem as instruções, aperta alguns botões fazendo com que um dos membros da gangue atire na mira colocada sobre a cabeça do alvo, espalhando “torta de cereja” pelas paredes do prédio atrás da vítima.


			Nesse ponto do filme há, então, uma conversa intrigante entre Matthew e um dos assaltantes do banco, mas eu quero destacar o que aconteceu aqui no mundo real. Após o término do filme, perguntei aos outros adultos na sala se eles sabiam qual era o jogo que o diretor Spike Lee havia parodiado no filme. Todos responderam negativamente, então eu lhes disse: “É o jogo que as crianças estão jogando na sala ao lado”. Com certeza, algumas das crianças estavam ao redor do videogame jogando Grand Theft Auto: San Andreas.


			Esse jogo foi originalmente lançado com uma classificação de audiência “M” de Mature [Maduro], depois foi reajustada para “Adults Only” [Somente adultos] após um bafafá político, sendo posteriormente relançado como “M”. Há uma enorme quantidade de violência no jogo e, ao menos algumas das crianças que estavam ali jogando, estavam bem abaixo da idade recomendada pela classificação “M” (17 anos ou mais). Os pais não tinham um conhecimento real acerca do conteúdo ou da temática do jogo.


			Essa situação se repete, sem dúvida alguma, incontáveis vezes por todo o país diariamente. O National Institute on Media and the Family lançou um boletim, há um tempo atrás, que desafiava diretamente os pais: “Em outras palavras, os pais precisam se posicionar e os especialistas precisam conduzir mais e melhores pesquisas”. Isso tudo reflete, por fim, a verdade de que os pais carregam a responsabilidade primária e suprema da educação e formação moral de seus filhos. Nos dias atuais, essa educação e formação é conduzida dentro de um mundo permeado pelo uso da tecnologia. É nosso chamado e desafio, como pais e familiares, garantir que façamos uso prudente de computadores, videogames e outras tecnologias.


			Os perigos da tecnologia são apenas alguns exemplos das tentações endêmicas de nossa sociedade moderna. Uma pesquisa recente, feita pelo Pew Global Attitudes Project, revelou que “a religião tem uma menor probabilidade de ser central à vida dos indivíduos de nações mais ricas em comparação com as mais pobres”.20


			Dados os inúmeros avisos apresentados na Bíblia acerca dos perigos existentes na riqueza, mais especificamente na tentação de não mais se confiar em Deus e em seu cuidado provedor, a conexão entre a prosperidade e a não religiosidade provavelmente não deveria causar surpresa. Mas o que pode ser mais surpreendente é que “os Estados Unidos, a nação mais rica, foi ‘destacadamente’ uma exceção, somando mais pontos em religiosidade do que os países da Europa. O nível de religiosidade nos Estados Unidos revelou-se semelhante aos de países menos desenvolvidos economicamente, como o México. Os norte-americanos tendem a ser mais religiosos do que as pessoas de outras nações ricas, apontou a pesquisa”.


			O que é esse fator, então, que contraria a aparente lei de ferro que conecta a riqueza à não religiosidade?


			A única resposta pode ser a penetração da mensagem do evangelho nos corações e mentes das pessoas. O evangelho é o único antídoto contra a idolatria. Um exemplo dessa mensagem está claramente evidente num artigo de John Piper para a Christianity Today intitulado “Gutsy Guilt” [Culpa corajosa].21 Piper destrói o mito do conforto próspero que Satanás propaga. Piper escreve com relação aos pecados sexuais, talvez a categoria de pecados mais difícil de se domar, dizendo que “A grande tragédia não é a masturbação, ou a fornicação, ou a pornografia. A tragédia é que Satanás usa a culpa proveniente dessas falhas para roubar de você os grandes sonhos que você já teve ou poderia ter. No lugar deles, ele lhe dá uma feliz, segura e protegida vida americana de prazeres superficiais, até o dia em que você morrer tranquilamente em sua cadeira de balanço curtindo a paisagem”.


			Isso relembra a astuta observação de C. S. Lewis em seu clássico sermão “The Weight of Glory” [O peso da glória], que diz, “Nosso Senhor acha nossos desejos não fortes demais, mas fracos demais. Somos criaturas indecisas, flertando com bebidas, e sexo, e ambições, enquanto alegrias infinitas nos são oferecidas, como uma criancinha ignorante que deseja fazer castelos de lama num atoleiro porque ela nem sequer pode imaginar o que significa o convite para passar um dia na praia”. Tornar nossas sensibilidades humanas em fetiches, sejam eles orientados ao álcool, à violência, ao sexo, ao dinheiro, ou à miríade de outras tentações diariamente oferecidas, é uma traição à nossa dignidade como seres humanos criados à imagem de Deus. “Nos contentamos com muito pouco”, conclui Lewis.22


			A prosperidade material pode dar ocasião não apenas a que deixemos de confiar em Deus para a provisão das necessidades terrenas, mas ela também pode ser um entorpecente que torna nossa consciência insensível acerca de uma graça ainda maior, o presente da justificação. “Portanto, Deus, por conta de seu amor imensurável por nós, deu-nos o seu próprio Filho para esse duplo propósito. Cristo carrega a nossa punição e efetua a nossa justiça. [...] A justificação derrota a fornicação”, escreve Piper. Ouvimos nisso ecos de Martinho Lutero: “Sendo um pecador, peque audaciosamente, mas creia em Cristo e nele se regozije ainda mais audaciosamente, pois ele é vitorioso sobre o pecado, a morte e o mundo”.23


			Somente quando correta e apropriadamente valorizada, a riqueza ocupa um lugar moralmente louvável no mundo, como um meio de glorificar a Deus através do serviço ao próximo. A família é o primeiro lugar onde esse serviço ao próximo é evidenciado, pois viemos a este mundo na completa dependência daqueles que cuidam de nós e do nosso bem-estar. É também o primeiro lugar onde esse serviço é cultivado, na medida em que aprendemos a ser bons filhos e irmãos, a dividir com os outros e a perdoar quando somos ofendidos.


			Por todas essas razões, a família ocupa um lugar absolutamente central na prosperidade social. A realidade da família destrói a idolatria, tanto do coletivismo socialista quanto do individualismo atomístico. Somos seres humanos, criados à imagem de Deus, em relacionamento com ele como nosso Pai Celestial, bem como com nossos pais terrenos. Assim, os dois grandes mandamentos são para “amar a Deus” e “amar ao próximo”, ou como Jesus colocou, “Novo mandamento vos dou: que vos ameis uns aos outros; assim como vos amei, que também vos ameis uns aos outros. Nisto conhecerão todos que sois meus discípulos: se tiverdes amor uns aos outros” (Jo 13.34-35).


			* * *


			Dadas as mudanças dinâmicas das instituições sociais em resposta à fluidez do consenso moral, das realidades econômicas e das agendas políticas, é necessário explorar suas implicações para o casamento como uma ordenança da graça divina. Deus criou os seres humanos em relacionamento sexual complementar, de forma que, através da relação sexual no contexto do casamento, possamos cumprir sua ordem: “Sede fecundos, multiplicai-vos” (Gn 1.28). Dessa forma, a união entre homem e mulher no casamento é orientada para a tarefa de procriação. Até mesmo nesse termo temos uma ideia do mistério de seres humanos, homem e mulher, sendo criados à imagem de Deus. Há um sentido em que somos os portadores da imagem de Deus quando procriamos. Assim como Deus criou o mundo, nós procriamos e cumprimos o mandato cultural.


			Há muito mais a ser dito acerca da sexualidade humana do que isso, mas o reconhecimento de uma íntima conexão entre o casamento, a procriação e a família é essencial para o entendimento, do ponto de vista cristão bíblico e ortodoxo, das implicações das mudanças legais da definição da instituição do casamento.


			O que significa o reconhecimento legal dos relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo como casamento? Tomás de Aquino possui uma regra de ouro que podemos usar como ponto de partida. Aquino faz a distinção entre legalidade e moralidade. Em suma, nem todas as coisas imorais devem ser consideradas ilegais. Como ele escreve, “O propósito da lei humana é conduzir o homem à virtude, não abruptamente, mas gradualmente. Porque ela não põe sobre a multidão de homens imperfeitos os fardos daqueles que já são virtuosos, isto é, aqueles que se abstêm de todo o mal”. O fator básico na determinação de quando fazer uma lei passa a ser: se a criminalização de um comportamento imoral resultaria em mais ou menos males, isto é, se ao fazê-lo, o Estado estaria instigando mais males ou restringindo-os. O perigo é que as novas leis, potencialmente melhores na codificação dos requerimentos de ordem moral em forma de lei, podem resultar em uma situação na qual “os preceitos são desprezados, e os homens, por desdém, cometem males ainda maiores”.24


			Da perspectiva cristã histórica e tradicional, está acima de qualquer dúvida a imoralidade dos relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo, e não se discute que eles violam, no mínimo, o mandamento acerca do adultério. O escopo do sétimo mandamento é a pureza sexual, e tem sido prática tradicional, tanto protestante quanto católica romana, interpretar esses mandamentos em termos negativos e positivos, não apenas para evitar a profanação do casamento, mas também para protegê-lo e promovê-lo.


			Como parte da segunda tábua da lei, reformadores como Calvino, Lutero e outros concordariam que o cumprimento do mandamento contra o adultério seria, ao menos teoricamente, uma competência do Estado. A questão do “casamento entre pessoas do mesmo sexo” não é simplesmente uma questão religiosa, como comumente se interpreta a primeira tábua, mas, sim, uma questão cívica e moral relacionada à segunda tábua. Com isso em mente, devemos considerar ao menos a possibilidade de que a atividade homossexual, e certamente o tipo de relações homossexuais características da união entre pessoas do mesmo sexo, teoricamente se encontre sob o campo de ação da lei civil.


			Vamos assumir, para efeitos desse argumento, tanto quanto a sociedade americana já o faz, que essa espécie de proibição legal não se adeque ao prudente critério de Aquino: a proibição da atividade homossexual por parte do governo gera mais males (na forma de um governo intrusivo, dentre outras coisas) do que restringe. Tendo em mente a distinção entre legalidade e moralidade, esse é um argumento poderoso contra a criminalização da atividade homossexual.


			Esse reconhecimento não nos deixa com apenas um caminho a tomar, no entanto. A recusa governamental em proibir a atividade homossexual não é idêntica ao reconhecimento governamental das uniões entre pessoas do mesmo sexo como sendo um casamento legal. Uma situação em que a atividade homossexual não é criminalizada nos deixaria sem quaisquer leis por parte do governo sobre essa questão, tornando o juízo do governo sobre essa atividade como moral ou imoral ambíguo, na melhor das hipóteses.


			No entanto, para o governo, reconhecer ativamente e, consequentemente, promover a união entre pessoas do mesmo sexo como sendo casamento, seria explicitamente sancionar essa atividade como sendo moralmente louvável, justa e benéfica para a sociedade. A atividade homossexual, assim como qualquer atividade sexual fora do pacto do casamento, é imoral, e, portanto, o governo não possui qualquer papel válido na promoção ou na determinação de tal atividade como normativa. Existe, portanto, uma importante e crítica diferença entre dizer que algo é legalmente permissível e aquilo é moralmente permissível ou mesmo louvável. E, no debate acerca da mudança na definição das instituições sociais que são tão basilares para a sociedade, o ônus da prova cabe àqueles que argumentam a favor de uma nova definição ou uma redefinição. Deve-se provar que as novas formas sociais não são prejudiciais. Nós deveríamos aplicar às inovações das novas formas sociais o que chamamos de “princípio da precaução” – de que uma inovação precisa ser provada como segura. Quanto a isso, o Estado não tem o dever de se manter neutro em relação à realidade, como se qualquer construção ou prática social que possa ser imaginada deva ser considerada igualmente válida.


			Nesse sentido, a visão cristã do papel do governo quanto ao reconhecimento legal das uniões entre pessoas do mesmo sexo pode tomar duas formas. A primeira, os cristãos poderiam dizer que o governo deveria proibir e fazer cumprir essa porção da segunda tábua da lei, visando à restrição do mal. Essa é, de fato, uma das razões tidas como históricas em favor das leis contra a homossexualidade, que, em alguns casos, foram revogadas apenas recentemente. A segunda, os cristãos poderiam fazer um julgamento cauteloso e dizer que o governo criaria ainda mais males ao promulgar e fazer cumprir essas leis, e deveria, portanto, abster-se de criar qualquer lei positiva acerca disso. Não há, contudo, uma terceira opção para o conceito cristão sobre o Estado, isto é, que ele deveria ativamente promover, reconhecer, institucionalizar e proteger um arranjo imoral de relações sociais.


			A razão pela qual essa terceira forma não é uma opção viável para o conceito cristão ortodoxo acerca do relacionamento entre o Estado e a ordem social é que o conceito bíblico de governo está orientado ao que é bom. Não compete ao governo se manter neutro em relação à verdade, e, da perspectiva cristã, a verdade é que o casamento é uma instituição pré-política. Como disse Dietrich Bonhoeffer, pastor e teólogo alemão, “o casamento [...] não é estabelecido pelo governo, mas deve ser reconhecido por ele”.25 Abraham Kuyper (1837-1920), o grande político, estadista e teólogo holandês, descreveu a relação entre o governo e o casamento, bem como com as outras esferas da sociedade, assim: 


			Internamente, cada esfera é regida por outra autoridade que descende diretamente de Deus, à parte do Estado. Esta autoridade não é outorgada, mas simplesmente reconhecida pelo Estado. E até mesmo na definição de leis para o relacionamento mútuo entre essas esferas o Estado não pode adotar suas próprias escolhas ou vontades como o padrão, mas está cativa à decisão de uma vontade superior, como expressa na natureza e propósito dessas esferas.26


			Por isso, o casamento e a família existem separada e distintamente do governo e da igreja, e assim essas duas instituições posteriores meramente reconhecem, afirmam e ratificam esse relacionamento em vez de criá-lo novamente. O reconhecimento da união de pessoas do mesmo sexo como casamento, pelo Estado, configuraria uma criação legal inovadora, não o reconhecimento de uma relação social previamente existente, que seja uma continuação da ordem criada e preservada do casamento heterossexual. O Estado certamente não possui obrigação alguma, nem sequer permissão, para reconhecer, promover ou estabelecer um conjunto de relações sociais que viola a ordem moral, especialmente como articulada na segunda tábua da lei.


			Alguns cristãos, no entanto, discordam veementemente dessa conclusão. Rob Bell, autor campeão de vendas e ex-pastor de uma megaigreja, recentemente respondeu a uma questão acerca da união e do casamento entre pessoas do mesmo sexo, dizendo, “Eu sou a favor do casamento. Sou a favor da fidelidade. Sou a favor do amor, seja entre um homem e uma mulher, uma mulher e uma mulher ou um homem e um homem. E penso que não há mais volta. Este é o mundo em que vivemos, e precisamos confirmar as pessoas onde quer que elas estejam”.27


			Esse último ponto, em particular, é especialmente notável, considerando o comentário de Bell no contexto de sua reprovação ao que o evangelicalismo passou a significar no contexto americano. Antes de sua resposta à questão do casamento homossexual, Bell disse, “A coisa mais maravilhosa seria se ‘evangélico’ passasse a significar o anúncio leve, alegre e honesto acerca de nós todos recebendo a graça de Deus e, então, todos juntos, retribuindo para fazer do mundo o tipo de lugar que Deus sempre sonhou que fosse. Vamos reformá-lo, todos nós”.


			Mesmo que a descrição de Bell do evangelicalismo seja uma caricatura, seu próprio projeto de recuperação da identidade evangélica é uma perversa inversão do evangelho, algo que ele acusa os evangélicos conservadores de fazer. Bell compara o antigo evangelion romano, um “anúncio militar informando que eles haviam conquistado mais uma terra e subjugado mais uma nação”, um tipo de “propaganda militar global de uma superpotência”, com evangélicos norte-americanos do século 21. “De forma que, quando evangélico se torna associado a superpotências militares globais e táticas militares coercitivas, isso é o exato oposto das origens da palavra”, diz ele. As origens são encontradas nos cristãos primitivos, que “cooptaram o termo para seus próprios propósitos. E eles dizem que temos boas-novas. Suas boas-novas são que o mundo é melhorado através da violência militar coercitiva como nos tempos do império romano. Nossas boas-novas são que o mundo é melhorado por meio do amor sacrificial”.
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